
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.546.364 - RS (2015/0178983-8)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  GUILHERME GABECH DE MELO 
  IGOR HAMILTON MENDES 
  RÉGIS BIGOLIN 
EMBARGADO : JUAREZ BIZARRO 
EMBARGADO : PAULO DENIS RIBEIRO 
EMBARGADO : MARIA LUIZA MIRANDA LEAO 
ADVOGADOS : ERNANI PERES DOS SANTOS 
  KARINA SARTORI FLORES 
  MAURÍCIO SILVA 
  NORBERTO BARUFFALDI E OUTRO(S)

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
COMPLEMENTAR. REVISÃO DE PAGAMENTO. CRITÉRIOS DE CÁLCULO. 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. NECESSIDADE. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-ATUARIAL DO FUNDO. 
1. A Segunda Seção desta Corte Superior firmou o entendimento de que deve ser 
feita perícia técnica nas demandas que envolvam a revisão de pagamento de 
benefício previdenciário complementar com a aplicação de critérios de cálculo 
diversos dos estabelecidos no plano de previdência privada em virtude de ser 
necessário verificar a influência dos novos valores no equilíbrio financeiro e 
atuarial da entidade de previdência privada. 
2. O objetivo do fundo de previdência complementar não é propiciar ganhos reais 
ao participante, mas garantir o pagamento de benefícios de longo prazo previstos 
no plano contratado segundo as reservas financeiras constituídas sob o regime 
de capitalização. Assim, eventual determinação de pagamento de valores sem 
respaldo no plano de custeio pode implicar desequilíbrio contratual, a prejudicar a 
universalidade dos assistidos, o que fere os princípios do mutualismo e da 
primazia do interesse coletivo do plano. 
3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes para restabelecer 
a decisão de fl. 19 (e-STJ).

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 

Terceira Turma, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio 
Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva - Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.546.364 - RS (2015/0178983-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração no agravo regimental no recurso especial 

opostos por FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL ao acórdão assim ementado:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
ORDINÁRIA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PERÍCIA ATUARIAL. NECESSIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Afasta-se a necessidade de perícia atuarial quando a apuração do valor da 
condenação depende apenas de cálculos aritméticos. Rever as conclusões das 
instâncias ordinárias quanto à necessidade da referida prova demanda o reexame 
do conjunto fático-probatório, inviável em recurso especial, nos termos da Súmula 
nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo regimental não provido" (fl. 253 e-STJ). 

A embargante sustenta que

"(...) o entendimento reinante no âmbito deste Superior Tribunal de 
Justiça caminha de mãos dadas com a tese defendida pela Entidade embargante 
(a necessidade de realização de perícia atuarial em demandas que envolvem 
revisão de benefício previdenciários), como se extrai dos autos do AREsp 
798.747/RS, de Relatoria do Ministro Marco Aurélio Bellizze (DJe em 
03/11/2015)" (fl. 260 e-STJ).

A parte embargada apresentou impugnação (fls. 269/274).

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.546.364 - RS (2015/0178983-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):

O recurso não merece prosperar.

 

Com efeito, tendo em vista que o presente processo trata do reconhecimento, em 

ação ordinária, do reflexo da gratificação semestral sobre a integralidade das rubricas 

remuneratórias, faz-se imperiosa a reconsideração da decisão de fls. 231/233.

A Segunda Seção desta Corte Superior firmou o entendimento de que deve ser 

feita perícia técnica nas demandas que envolvam a revisão de pagamento de benefício 

previdenciário complementar com a aplicação de critérios de cálculo diversos dos estabelecidos 

no plano de previdência privada em virtude de ser necessário verificar a influência dos novos 

valores no equilíbrio financeiro e atuarial da entidade de previdência privada. 

Cumpre ressaltar que o objetivo do fundo de previdência complementar não é 

propiciar ganhos reais ao participante, mas garantir o pagamento de benefícios de longo prazo 

previstos no plano contratado segundo as reservas financeiras constituídas sob o regime de 

capitalização. Assim, eventual determinação de pagamento de valores sem respaldo no plano 

de custeio pode implicar desequilíbrio contratual, a prejudicar a universalidade dos assistidos, o 

que fere os princípios do mutualismo e da primazia do interesse coletivo do plano. 

Nesse sentido:

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDÊNCIA PRIVADA 
FECHADA. PEDIDO EXORDIAL DE DEFERIMENTO DE REVISÃO DE 
BENEFÍCIO, AO FUNDAMENTO DE NÃO ESTAR SENDO CONFERIDA A 
MELHOR INTERPRETAÇÃO AO REGULAMENTO DO PLANO DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA,  PARA EXTENSÃO DE PAGAMENTO DE VERBA, PAGA PELA 
PATROCINADORA AOS SEUS EMPREGADOS, QUE NÃO É RECEBIDA PELOS 
BENEFICIÁRIOS DO PLANO DE BENEFÍCIOS. REQUERIMENTO DE 
PRODUÇÃO DE PERÍCIA ATUARIAL PARA DEMONSTRAR DESEQUILÍBRIO 
ATUARIAL QUE ADVIRIA DO EVENTUAL ACOLHIMENTO DO PLEITO. PEDIDO 
DE PROVA QUE, EM VISTA DAS PECULIARIDADES DO REGIME DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA E DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA, MOSTRA-SE 
RELEVANTE. INDEFERIMENTO, AO FUNDAMENTO DE QUE A CONSTATAÇÃO 
DA OBRIGAÇÃO DE EXTENSÃO DO PAGAMENTO DE VERBAS SALARIAIS 
PREVISTAS EM NORMAS COLETIVAS DE TRABALHO AOS ASSISTIDOS DO 
PLANO DE BENEFÍCIOS PODE SER EXTRAÍDA DA INTERPRETAÇÃO DO 
REGULAMENTO. PERTINÊNCIA DA PRODUÇÃO DE PERÍCIA ATUARIAL PARA 
DEMONSTRAÇÃO DE DESEQUILÍBRIO AO PLANO DE CUSTEIO, INCLUSIVE 
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POR SER DEVER LEGAL DO ESTADO PROTEGER OS INTERESSES DOS 
DEMAIS BENEFICIÁRIOS E DOS PARTICIPANTES.
1. Em regra, conforme iterativa jurisprudência desta Corte Superior, como o juiz é 
o destinatário da prova - cabendo-lhe, por força do art. 130 do Código de 
Processo Civil, indeferir as diligências inúteis ou meramente protelatórias -, para 
se chegar à conclusão de que a produção da prova requerida pela parte é 
relevante para a solução da controvérsia, é necessário o reexame de todos os 
elementos fáticos, a atrair a incidência do óbice intransponível imposto pela 
Súmula 7/STJ.
2. Todavia, no caso da relação contratual de previdência privada, o sistema de 
capitalização constitui pilar de seu regime, pois tem caráter complementar - 
baseado na constituição de reservas que garantam, em perspectiva de longo 
prazo, o benefício contratado -, adesão facultativa e organização autônoma em 
relação ao regime geral de previdência social. Nessa linha, os planos de 
benefícios de previdência complementar são previamente aprovados pelo órgão 
público fiscalizador, de adesão facultativa, devendo ser elaborados com base em 
cálculos matemáticos (atuariais), embasados em estudos de natureza atuarial, e, 
ao final de cada exercício, devem ser reavaliados atuarialmente, de modo a 
prevenir ou mitigar prejuízos aos participantes e beneficiários do plano (artigo 43 
da ab-rogada Lei n. 6.435/1977 e o artigo 23 da Lei Complementar n. 109/2001). 
3. Dessarte, é bem de ver que o fundo formado pelo plano de benefícios pertence 
à coletividade de participantes e beneficiários, sendo gerido, sob supervisão e 
fiscalização estatal, pela entidade de previdência privada,  com o objetivo de 
constituir reservas que possam, efetivamente, assegurar os benefícios 
contratados. 
4. Ademais, o art. 3º, VI, da Lei Complementar n. 109/2001 ostenta norma de 
caráter público, que impõe ao Estado, inclusive na sua função jurisdicional, 
proteger os interesses dos participantes e assistidos dos planos de benefícios. 
Assim, conforme a jurisprudência das duas Turmas que compõem a Segunda 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, para revisão de benefício pago por 
entidade de previdência privada é pertinente tomar em consideração o enfoque 
fático-jurídico acerca da manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do plano 
de custeio.
5. No caso, pois, em vista as peculiaridades da relação contratual de previdência 
privada, assentada em regulamento elaborado por meio de complexo cálculo 
atuarial, assim como dos interesses envolvidos em demandas que digam respeito 
à revisão de benefícios, à luz da iterativa jurisprudência do STJ, fica nítida a 
ocorrência do cerceamento de defesa. Isso porque a perícia atuarial pertinente 
ao deslinde do feito foi oportunamente requerida e indeferida, ao fundamento de 
que a obrigação de extensão à relação previdenciária de verbas salariais 
decorrentes da relação de emprego existente entre participantes do plano de 
benefícios e a patrocinadora pode ser constatada a partir da interpretação do 
regulamento do plano de benefícios, independentemente da questão do 
desequilíbrio atuarial do plano de custeio.
6. Recurso especial provido" (REsp nº 1.345.326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Segunda Seção, DJe 8/5/2014).

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. REVISÃO DE PENSÃO. ÍNDICE 
DE CONTRIBUIÇÃO. FAIXA ETÁRIA. REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. 
OBRIGATORIEDADE. EQUILÍBRIO FINANCEIRO E ATUARIAL.
1. No caso de pedido de revisão de critérios de cálculo de benefícios 
previdenciários, a prescrição não atinge o fundo de direito, mas apenas as 
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prestações vencidas há mais de cinco anos do ajuizamento da ação (Lei 
Complementar 109/2001, art. 75). Precedentes.
2. A pretensão de revisão de benefício pago por entidade de previdência 
privada, segundo critérios diversos dos estabelecidos no contrato, deve ser 
precedida de perícia técnica na qual fique comprovado que não será 
inviabilizada a manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do 
correspondente plano de benefícios. Precedentes.
3. Recurso especial parcialmente provido" (REsp nº 1.244.810/RS, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 15/10/2012 – grifou-se).

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
REVISÃO DE PENSÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. DECADÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
PERÍCIA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO.
(...)
III.- Impõe-se a realização da perícia requerida, na hipótese em que o 
Tribunal de origem não se utilizou de fundamentos técnicos suficientes para 
deferir a revisão do valor do benefício, para que seja possível apurar se 
realmente ocorreu o desequilíbrio contratual alegado pela autora, bem como 
se a pretendida revisão afetará o equilíbrio econômico atuarial da entidade 
de previdência privada. 
Recurso Especial provido, com observação e recomendação" (REsp nº 
1.193.040/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, DJe 25/6/2010 – grifou-se).

Desse modo, reconsidero a decisão de fls. 231/233 (e-STJ), torno sem efeito o 

acórdão de fls. 236/245 (e-STJ) e acolho os embargos de declaração com efeitos infringentes 

para restabelecer a decisão de fl. 19 (e-STJ).

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2015/0178983-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.546.364 / RS

Números Origem:  00111301000982  01570229220158217000  03266042720148217000  
03498886420148217000  111301000982  1570229220158217000  70061340410  
70061573259  70062529144  70064716442

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN

IGOR HAMILTON MENDES
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
GUILHERME GABECH DE MELO

RECORRIDO : JUAREZ BIZARRO
RECORRIDO : PAULO DENIS RIBEIRO
RECORRIDO : MARIA LUIZA MIRANDA LEAO
ADVOGADOS : NORBERTO BARUFFALDI E OUTRO(S)

ERNANI PERES DOS SANTOS E OUTRO(S)
KARINA SARTORI FLORES
MAURÍCIO SILVA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN

IGOR HAMILTON MENDES
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
GUILHERME GABECH DE MELO

EMBARGADO : JUAREZ BIZARRO
EMBARGADO : PAULO DENIS RIBEIRO
EMBARGADO : MARIA LUIZA MIRANDA LEAO
ADVOGADOS : NORBERTO BARUFFALDI E OUTRO(S)

ERNANI PERES DOS SANTOS
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KARINA SARTORI FLORES
MAURÍCIO SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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